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ONG com Status Consultivo Especial perante o Conselho Econômico e Social da ONU


SÍNTESE DAS ATIVIDADES DO GAJOP – 2009
O Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares (GAJOP) é uma entidade da sociedade civil de promoção e defesa dos Direitos Humanos, com atuação especializada na área de justiça e segurança, que desenvolve diversos Programas e Projetos. Entre eles, o Programa dhINTERNACIONAL (Direitos Humanos Internacionais), o Programa Educação para a Cidadania, o Programa de Apoio e Proteção a Testemunhas, Vítimas e Familiares de Vítimas da Violência – PROVITA
, e o Projeto Justiça Cidadã. O objetivo deste relatório é resumir as principais atividades do GAJOP durante o ano de 2009.

Relatório de Atividades do Programa Direitos Humanos Internacionais (DHI)

· Apresentação
Este é o resumo do relatório das atividades desenvolvidas pelo Programa Direitos Humanos Internacionais (DHI) do GAJOP – Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares - durante o ano de 2009. 

Elas são apresentadas de acordo com os eixos do Programa, quais sejam: Monitoramento das recomendações internacionais de direitos humanos apresentadas ao Brasil; e Denúncia internacional. Em uma terceira parte, constam as demais atividades e ações realizadas, no campo da articulação e mobilização social, assim como de divulgação em direitos humanos internacionais.

O Programa recebe apoio financeiro da agência holandesa de cooperação ICCO para o biênio 2008-2010.
Parte I – Monitoramento das recomendações internacionais de Direitos Humanos apresentadas ao Brasil

· Elaboração de uma proposta metodológica de sistematização das recomendações internacionais

A principal tarefa foi montar uma proposta metodológica de sistematização das recomendações internacionais das quais se pretende fazer o monitoramento. De acordo com um levantamento atualizado realizado pelo Programa DHI, desde o início da vigência da Constituição atual (1988), foram apresentadas 415 recomendações ao Brasil por 14 mecanismos da ONU, convencionais ou especiais, o que fornece um indicativo mais preciso do desafio de monitoramento.

Uma vez aplicado, o modelo montado para a sistematização deverá permitir um conhecimento aprofundado do universo das recomendações, bem como possibilitar uma apropriação das mesmas pelas organizações interessadas, oportunizando uma análise comparativa das mesmas, desta forma preparando o terreno para um monitoramento qualificado. 

O produto deste trabalho está contido em dois documentos: o texto-base da construção da proposta metodológica de sistematização e o quadro experimental de sistematização das recomendações apresentadas. Esses documentos recuperam os passos percorridos até o momento, justificam as opções metodológicas tomadas, as lições aprendidas e os próximos passos a serem seguidos. A proposta finalizada deverá ser apresenta aos parceiros no primeiro semestre de 2010, durante segundo encontro nacional previsto no projeto, encontro este que também terá por objetivo operacionalizar um plano de ação coletiva, incluindo indicativos de recomendações a serem trabalhadas e escolha de indicadores a serem usados.

Outra tarefa consistiu na realização de uma pesquisa sobre experiências internacionais e boas práticas de monitoramento das recomendações. Esta também constitui uma necessidade que apareceu nas discussões do Seminário de novembro de 2008 e que o Programa se ateve a suprir neste primeiro semestre. Os resultados serão disponibilizados no Portal de Monitoramento que presentemente se encontra em construção.

· Aprofundamento e discussão sobre indicadores de direitos humanos

Sobre o tema de indicadores de direitos humanos, o trabalho está sendo desenvolvido em várias fases, sendo elas: capacitação; aprofundamento, discussão e consolidação dos conhecimentos adquiridos; construção de indicadores próprios para o modelo de monitoramento das recomendações; e aplicação dos mesmos no monitoramento propriamente dito. Dessa forma, em 20 de março, no Rio de Janeiro, o coordenador do DHI, Sébastien Conan, participou da Oficina de trabalho sobre indicadores de Direitos Humanos, promovida pela FASE. O objetivo do encontro foi aprofundar o debate conceitual sobre indicadores de direitos humanos. Em 17 de abril, foi realizada uma oficina interna no GAJOP, contando com a participação de profissionais dos diversos programas e projetos, sobre “As implicações políticas na construção de Indicadores de Direitos Humanos: Desafios e limitações”. O objetivo foi proporcionar um debate qualificado entre integrantes do GAJOP, visando a uma maior aproximação da temática dos indicadores de direitos humanos.

· Sistematização e produção de conhecimento: preparação de uma publicação e um Portal sobre Monitoramento Internacional do Brasil em Direitos Humanos.
Como fruto do trabalho desenvolvido em 2009, está em preparação uma publicação intitulada: “Direitos Humanos Internacionais: Construção de Bases para o Monitoramento das Recomendações da ONU ao Brasil”. A ideia é constituir um registro dessa primeira fase de preparação do modelo de monitoramento, e que possa servir de referência para a continuidade do trabalho.

É essencial para o Projeto usar recursos de comunicações adequados ao tipo de trabalho que se pretende fazer, com atenção para ferramentas colaborativas web 2.0, mas, em especial, com a internet, por isso está em preparação um Portal próprio tratando especificamente do Monitoramento Internacional do Brasil em Direitos Humanos. A ideia é que este portal ofereça e repertorie um conjunto de links, relatórios, dados e recursos diversos voltados para o monitoramento internacional do Brasil em matéria de direitos humanos, com foco nas recomendações apresentadas ao país pelos mecanismos da ONU, com o objetivo de facilitar o acesso à informação relevante para que pessoas e organizações interessadas (entidades da sociedade civil, institutos de pesquisa, acadêmicos, jornalistas, defensores de direitos humanos, membros de órgãos públicos, profissionais e estudiosos dos direitos humanos, etc.).

· Parcerias e articulações estratégicas no âmbito da sociedade civil

Programa Direito à Terra, Água e Território (DTAT), uma aliança entre ICCO e suas organizações parceiras no Brasil http://pddtbrasil.pbwiki.com/ - http://dtat-brasil.blogspot.com/ : como parte dessa articulação, o coordenador do Programa DHI, Sébastien Conan, participou do Seminário “Advocacy e Comunicação na Agenda Pública e Ação Política das ONGs” nos dias 26, 27 e 28 de novembro de 2008 em São Paulo. Nos dias 07 e 08 de abril de 2009, participou da Oficina de Planejamento realizada em São Paulo. No segundo semestre, ele participou de dois encontros promovidos pela ICCO para seus parceiros no Brasil, ambos em Salvador: no dia 23 de outubro, para os Parceiros da ICCO no Nordeste, e nos dias 26 e 27 de novembro, no Encontro do Programa Direito à Terra, Água e Território (DTAT), para avaliar as atividades do Programa em 2009 e elaborar o planejamento para o próximo ano.

Comitê Brasileiro de Direitos Humanos e Política Externa www.dhpoliticaexterna.org.br/: o Comitê é uma articulação de entidades da sociedade civil e de alguns órgãos públicos (Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados; Ministério Público Federal; Programa DST/AIDS do Ministério da Saúde). Nos dias 23 e 24 de março de 2009, advogado Luis Emmanuel participou do Seminário anual de Planejamento do Comitê, realizado na sede do INESC, em Brasília. No dia 25, o mesmo participou do Seminário sobre Agenda do Brasil nos Sistemas Internacionais de Direitos Humanos, realizada na Câmara dos Deputados. Em 25 de maio de 2009, o Comitê realizou reunião ordinária por meio do sistema de vídeo conferência, com o Comitê Brasileiro de Direitos Humanos e Política Externa, tecnologia disponibilizada pelo Ministério da Saúde.

Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH): No plano nacional, o DHI participa do Grupo de Trabalho em Direitos Humanos Internacionais, que conta com o apoio da Misereor. No plano estadual, integra a articulação de Pernambuco junto à Coordenação Estadual.

· Contatos internacionais

O Projeto de monitoramento exige o apoio de organizações não governamentais internacionais. Nesse sentido, temos feito contato com o Escritório do Alto Comissário para os Direitos Humanos da ONU, a Organização Mundial contra a Tortura (OMCT), Anistia Internacional, e com o Centro para Direitos Civis e Políticos (CCPR), Human Rights Watch (HRW), Serviço Internacional para os Direitos Humanos (ISHR), a Organização Mundial contra a Tortura (OMCT) e Anistia Internacional. Nesse diapasão, nos dias 11 e 12 de fevereiro de 2009, o Programa se reuniu com o representante da Organização Mundial Contra a Tortura (OMTC), Michael Miller em Pernambuco. Além disso, entre os dias 29 de junho e 03 de julho de 2009, o advogado Luis Emmanuel participou do Seminário sobre violência e violação de DHESC, também promovido pela OMCT, e apresentou o projeto de monitoramento das recomendações a integrantes do OHCHR (Ms. Bustelo), da Anistia Internacional (Sras. Scanella e Baldwin-Pask), do Centro para Direitos Civis e Políticos (Sr. Patrick Mutzenberg), e para todos os defensores de direitos humanos das mais diversas nacionalidades presentes ao seminário da OMCT (Afeganistão, Romênia, Serra Leoa, Uganda, Uruguai, Nigéria, Geórgia, China, Cambogia, Índia, Peru, Gâmbia, Filipinas, e Zimbábue).
Parte II – Denúncia Internacional

· Ação 01: Litigância de casos exemplares junto aos Sistemas Internacionais de Proteção dos Direitos Humanos

 

Os casos trabalhados pelo GAJOP/DHI perante a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH): Márcia Barbosa de Souza (n°12.263), o caso Margarida Maria Alves (nº 12.332), o caso referente ao Povo Xukuru (n°4.355/02), o caso Josenildo João de Freitas Junior (n°373/03) e os casos Roselândio Borges Serrano e Edson Damião Calixto, (casos nº 11.290 e nº 11.285), destaque para: o caso xukuru e o processo de criminalização sofrido pelos indígenas que foi denunciado à CIDH e à Relatoria sobre Direitos dos Povos Indígenas, Unidade de Defensores de Direitos Humanos e Relatoria sobre Liberdade de Expressão da OEA, em 10 de junho, por conta da condenação criminal imposta ao Cacique Marcos Xukuru; e para o caso Josenildo, que teve a admissibilidade reconhecida pela CIDH e abre espaço para a condenação do Brasil por violações a direitos humanos. É uma grande vitória nos dez anos de luta da Defensora de Direitos Humanos Elma Novais, mãe de Josenildo.
 

· Ação 02 – Ação Urgente
 

No dia 08 de abril, seguiu para o Relator Especial da ONU sobre Execuções Sumárias, Extrajudiciais e Arbitrárias uma comunicação relacionada ao assassinato de Fernando Luiz Matias de Lima Machado, delegado de Polícia Civil titular regional da cidade de Caruaru, no dia 22 de março na cidade de Palmares, Pernambuco. 

 

No dia 10 de junho, comunicou-se à Unidade de Defensores de Direitos Humanos, à Relatoria sobre os Direitos dos Povos Indígenas, à Relatoria Especial sobre Liberdade de Expressão, à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, às Relatorias Especiais da ONU sobre Defensores de Direitos Humanos, sobre direitos dos Povos Indígenas, sobre Independência dos Juízes e sobre Racismo, a condenação criminal (processo nº 2006.83.02.000366-5) do Cacique Marcos Xukuru em processo marcado por uma acusação generalizada e por cerceamento de defesa.

Em 25 de agosto, foram comunicados o Relator Especial sobre Execuções Extrajudiciais, Sumárias ou Arbitrárias; o Relator Especial sobre Tortura e outros Tratamentos Cruéis, Desumanos e Degradantes; o Comitê sobre direitos civis e políticos; o Comitê contra tortura; o Comitê sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais; e o Comitê pela Eliminação da Discriminação Racial, a respeito das condições controversas que nortearam a formação de policiais militares pelo Governo do Estado de Pernambuco, em 2009.

Monitoramento do apelo urgente enviado pelo Relator Especial sobre Execuções Sumárias, Arbitrárias e Extrajudiciais ao Estado brasileiro em favor da Senhora Maria de Lourdes Didier no dia 08 de março de 2007. Ainda não há resposta oficial do Estado brasileiro. 

Em julho, o Relatório Quadrienal apresentado pelo GAJOP enquanto entidade com Status Consultivo Especial perante a ONU foi recebido pelo ECOSOC.                                      

Parte III – Articulação e Mobilização Social
· Segurança pública e acesso à Justiça
Combate à tortura: participação no Comitê Estadual de Combate a Tortura, criado via Decreto Estadual n.33.73/2009. Segurança pública: participação nas conferências municipal e estadual de segurança pública. Formação de policiais militares: participação de uma audiência pública promovida pelo Ministério Público de Pernambuco sobre o Curso de Formação de Soldados (CFSd/PM 2009).
· Difusão e comunicação em direitos humanos internacionais 

  

Uso da ferramenta Opinião GAJOP: 

1. Um espinho chamado Guantánamo!, de Rodrigo Deodato, publicado em 09/02/09;

2. A crise econômica global e os Direitos Humanos, de Sébastien Conan, publicado em 19/02/09;

3. Ecce ecclesia: Excomunhão e anacronismo no século XXI, de Rodrigo Deodato, publicado em 10/03/09;

4. Os “pneuzinhos” do meio ambiente, de Alexandre Nápoles Filho, publicado em 01/04/09;
5. Pensamento e Vontade: As implicações das discussões ocorridas na I Conferência Municipal de Segurança Cidadã, de Rodrigo Deodato, publicado em 13/05/09;
6. Guantánamo persiste ou resiste?, de Luís Emmanuel Barbosa da Cunha, publicado em 20/05/09;
7. Cuba e OEA: O fantasma da Guerra Fria, de Rodrigo Deodato, publicado em 09/06/09; 8. A Justiça tarda e por isso Falha!, de Alexandre Nápoles Filho, publicado em 16/06/09; 9. Crise em Honduras: Um olhar para além de Zelaya e Micheletti, de Alana Parker, publicado em 12/08/09;

10. A Efetivação dos Direitos dos Povos Indígenas, de autoria de Luís Emmanuel Barbosa da Cunha, publicado em 02/09/09. 

· Participação em eventos e cursos 

*Luís Emmanuel também participou, no dia 9 de setembro, do Seminário "Violência Racial" promovido pelos Programas Geledés Instituto da Mulher Negra e Global Rights Partners for Justice, em São Paulo; **Em 16 de outubro, a vice-ministra para Assuntos Indígenas da Venezuela, Aloja Nuñes, realizou palestra na Universidade de Pernambuco, sobre o tema “Saldando a dívida histórica com os povos originais”. Sébastien Conan compôs a mesa, representando o GAJOP e o MNDH; ***Entre os dias 9 e 20 de novembro, o estagiário do DHI Lucas Camarotti participou do IV Curso Anual de Capacitação em Direitos Humanos (CADH), promovido pelo Instituto de Desenvolvimento e Direitos Humanos (IDDH); ****Luís Emmanuel e Rodrigo Deodato também participaram, entre os dias 09 e 12 de novembro, do V Seminário Internacional de Direitos Humanos, realizado na Universidade Federal da Paraíba. 

Relatório Programa de Proteção a Testemunhas

1. Apresentação
O  presente relatório sobre as atividades desenvolvidas pelo Provita Pernambuco, durante o período compreendido entre janeiro a dezembro de  2009 busca  apresentar  uma breve exposição dos aspectos mais importantes que foram efetivados junto às diferentes dimensões que compõem o programa, no intuito de obtermos uma melhor compreensão do trabalho executado no período em pauta.

O PROVITA se configura numa proposta desenhada pela sociedade civil organizada, com quatorze anos de existência. Ressalta-se que a base legal do programa se encontra descrito na Lei nº. 9807/99 e na Lei estadual nº. 13.371, de 19 de dezembro de 2007. Este relatório 
2. Atividades realizadas no Período 
Dentre as atividades que realizamos, em geral, elencamos as descritas a seguir:

· Planejamento estratégico do PROVITA PE, alinhado com o planejamento institucional (GAJOP). Foram trabalhados nossos objetivos, resultados esperados, atividades, alternativas estratégicas, avaliação e monitoramento.

· Participação entre os dias 16 a 18 de junho do monitoramento anual do PROVITA, realizado pelo Estado e representações das entidades executoras do programa. Nessa ocasião, foram abordadas questões políticas, financeiras, acompanhamento técnico das pessoas protegidas e os novos rumos que a entidade/equipe se encontra traçando/propondo para o futuro do programa;

· Participação nos espaços de capacitação interna e externa a instituição, relativa à temática dos direitos humanos e a segurança dos usuários e técnicos do PROVITA;

· Participação nas discussões sobre a criação do Sistema de Proteção a Pessoa do Estado de Pernambuco;

· Participação na Conferência Estadual de Segurança Pública, nos dias 22 a 24 de julho;

· Participação no encontro do Fórum de Entidades Gestoras do Conselho Deliberativo e Reunião dos Programas de Proteção, em Alagoas;

· Participação em reunião de articulação com o CIOE.

2.1. Conselho Deliberativo do Provita PE - (Condel PE)
O Conselho Deliberativo do PROVITA PE é composto pelas seguintes instituições/entidades: Secretaria de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos; Poder Judiciário; Ministério Público; Secretaria de Defesa Social; Entidade Não–Governamental executora do programa (ONG – GAJOP); Articulação Estadual do Movimento Nacional dos Direitos Humanos; Conselho Regional de Psicologia; Conselho Regional de Serviço Social e Ordem dos Advogados do Brasil.

No decorrer do ano, o GAJOP dialogou com os representantes das instituições/entidades no conselho sobre os aspectos relativos à questão política e financeira do PROVITA, bem como, sobre os encaminhamentos das demandas dos usuários. As temáticas foram tratadas nas reuniões ordinárias e extraordinárias, oportunidades em que foram socializadas propostas e assumidos compromissos. 

O GAJOP também realizou apresentação, em reunião do Conselho, os resultados do PROVITA PE no ano de 2009, tendo este se configurado num momento interessante, haja vista, ter sido possível aos conselheiros se apropriarem da realidade e do cotidiano dos usuários no PROVITA.

2.2. Entidade Gestora do Provita Pernambuco - (GAJOP)
O PROVITA, enquanto programa integrante do GAJOP, tem sido desde o ano de 2005, pauta de discussões institucionais acerca dos seus limites e possibilidades.
Nesse sentido, foram percorridos passos significativos no redimensionamento dessa prática, com a avaliação se configurando num aspecto constate da instituição. 

No ano de 2009 não foi diferente, porém com o diferencial de que novos diálogos foram mantidos com o Governo do Estado (SEJUDH) o que vem resultando em mudanças interessantes para a dinâmica da proteção.

É válido destacar que no período em tela, o GAJOP decidiu realizar a transição do Programa Federal, o qual executava desde 1999, para outra instituição, distanciando-se dessa esfera de atuação, mas por outro lado, permanece desempenhando importante papel nos demais espaços de diálogo sobre o PROVITA, sobretudo junto às entidades da sociedade civil organizada.     

2.3. Usuários (distinguir casos BR, permuta, PE)

Os usuários do PROVITA PE se configuram por  pessoas de baixa renda e com nível de escolaridade situado no fundamental incompleto. Possuem histórias de vida em que os desafios para garantir a sobrevivência se encontram presentes, além de problemas psicológicos identificados, muitas vezes pela violência que resultou no ingresso no PROVITA.

O objetivo de realizar a proteção à vida tem sido alcançado pelo Programa, porém, avaliamos importante que os direitos dos usuários sejam atendidos na sua plenitude. Nessa perspectiva, destacamos que as dificuldades se encontram presentes, com os usuários sendo constantemente informados sobre elas, bem como, sobre seus direitos e a forma de acessá-los. 
3. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (Meta, Etapa ou Fase)
	Meta

ou

Fase
	Especificação
	Indicador Físico
	Efetivado

	
	
	Unid.
	Quant.
	

	01
	Atendimento de 100 pessoas pelo Provita/PE
	Pessoa
	100
	95*

(usuários)

	02
	Visitas domiciliares por caso atendido 
	Visita
	270
	468**



	03
	Supervisão dos casos atendidos
	Relatório
	28

(casos)
	336

(28 casosx12 meses)

	04
	Reuniões Ordinárias do Conselho Deliberativo
	Ata
	12
	-

	05
	Criação do banco de dados
	Banco de Dados
	01
	01

	06
	Oficina de capacitação para o voluntariado
	Oficinas
	00
	00

	07
	Avaliação do Programa
	Relatório
	02
	01

	08
	Reuniões p/ discussão de casos 
	
	48
	102

	09
	Oficinas de Capacitação em Direitos Humanos
	Oficinas
	01
	02

	11
	Cursos Internos de formação em Direitos Humanos
	Curso
	00
	05

	12
	Realização de traslados de Usuários em audiências, permutas e encontros familiares.
	Traslados
	***
	23

	13
	Participação em seminários técnico-científicos do PROVITA
	Seminários
	00
	01

	14
	Parcerias com a Sociedade Civil e Instituições Públicas para atendimento ao Usuário do Programa 
	Convênio
	03
	19****



	15
	Atendimentos de triagem e pré-triagem
	Entrevista 
	-
	116


* Neste número estão contabilizados os casos de permuta, ou seja, casos advindos de outros estados que ficam sob a proteção e os cuidados da Equipe do Provita PE. 

** Base de cálculo: 27 casos x 12 meses (sendo uma visita por mês)= 324 visitas. 12 casos novos incluídos durante a vigência do Programa, logo, realizamos 04 visitas no mês, durante três meses. Neste sentido: 12 x 4 x 3 = 144 visitas. Total: 468 visitas.  

***As atividades de traslado para audiências, dependem de decisões judiciais.

**** Sem formalização de convênio.
4. CONSIDERAÇÕES 

Os desafios enfrentados durante o período de 2009 para cumprir com a tarefa de proteger pessoas que têm suas vidas ameaçadas intensificaram a necessidade de nos debruçarmos sobre a nossa prática, exigindo uma constante autocrítica e busca de alternativas que resultem em respostas efetivas aos usuários.

Requereu, sobretudo, um diálogo amadurecido sobre as etapas imprescindíveis para que as instituições envolvidas possam comprometer-se de fato com a superação das dificuldades apresentadas pelo programa. 

Nessa seara, entendemos que os esforços possam continuar sendo empreendidos, com foco nos usuários, cuja proteção com a qualidade de vida surge como principal aspecto motivador das nossas ações. Para tanto, condições materiais, físicas e humanas devem ser buscadas para consecução dos direitos dos usuários e atendimento das suas demandas, através de estratégias ágeis e seguras, quando necessária.  

APRESENTAÇÃO

A enorme crença no poder mobilizador e nas possibilidades de engajamento das forças sociais representadas pelo movimento popular na Rede Solidária de Defesa Social nos levou a criar estratégias para superar o hiato entre o planejamento de atividades do convênio anterior e as dificuldades para implantar o projeto para o triênio 2009/20011. Esta estratégia estava centrada na articulação com diferentes entidades, fóruns e redes que constituem os movimentos sociais e seu engajamento político nas lutas por direitos humanos nos diferentes espaços públicos. 

E, sem dúvida o espaço de preparação, mobilização e realização de Conferências de Políticas Públicas constituiu a condição favorável à integração das lideranças comunitárias, jovens e adultos, e seu reconhecimento como membros da Rede Solidária; em outras palavras, conseguimos reverter uma situação adversa numa oportunidade de manter “viva” a proposta articulada de prevenção à violência.  

Nesse sentido, o processo educativo que se realiza através do direito humano à Comunicação Social, expõe a trajetória percorrida pela juventude da RSDS que há cerca de três anos vem tratando a temática, e a partir das últimas atividades, tem se percebido um maior amadurecimento destes jovens que já vislumbram a comunicação não apenas como mera estratégia para exigibilidade de outros direitos, mas, como um direito humano que deve também ser exigido, garantido e ampliado.

           Entretanto é a Conferência de Segurança que ocupa a nossa grande atenção, uma vez que a sociedade civil há muito que reclama pela definição de uma política segurança pública a partir de uma crença de que, para ser pública, terá de ser necessariamente política. Nesse sentido o espaço público da conferência é a oportunidade em que a voz partilhada dos sujeitos políticos poderá vir a constituirá  os fundamentos de uma cultura de segurança cidadã.  

         E, apesar do pouco tempo de realização das atividades do plano de trabalho, além dos ganhos representados pelas múltiplas articulações favoráveis à discussão sobre a indivisibilidade do Direito Humano à Segurança Pública, neste 1ºsemestre registramos os avanços do Fórum Estadual das Juventudes e a realização de um dos estudos – levantamento das Rádios Comunitárias como um dos suportes à organização do movimento popular, proposto pela Rede Solidária de Defesa Social. 

INTRODUÇÃO

Neste 1º semestre de 2009, ocasião em que deveríamos implantar as atividades/metas do projeto referente ao triênio 2009-201, a equipe técnica do Programa de Educação para a Cidadania defronta-se com as incertezas próprias do atraso na celebração do novo convênio e o conseqüente retardamento na liberação dos recursos. Entretanto, é um período marcado por enormes possibilidades para inserção da Rede Solidária de Defesa Social numa conjuntura política em que a sociedade civil organizada assume importantes tarefas no cenário político da Cidade do Recife. O compromisso com uma proposta político-educativa de reforço à organização do movimento comunitário desafia o Programa à criatividade necessária para manter viva as dinâmicas sociais já existentes e que permitam, cada vez mais, o reconhecimento da Rede como um sujeito político das mudanças sociais propostas pelo conjunto de forças sociais capazes de reverter as violações de direitos contra os habitantes dos territórios populares. 

Nesse sentido, os compromissos previstos no projeto “Participação Popular Na Gestão da Política de Segurança Pública“ é o foco que norteia a proposta educativa, nas diferentes atividades e, sobretudo, através de um conjunto de articulações com Entidades, Fóruns e Redes. 

Desse modo, a 1ª Parte do Relatório destaca a participação da Rede Solidária de Defesa Social no Ciclo de Conferências de Políticas Públicas pela importância que esse mecanismo representa para consolidação da democracia participativa no país. Dentro do conjunto de propostas de Conferências que mobilizam os diferentes segmentos da sociedade civil, priorizamos a de Comunicação e de Educação pela importância dessas temáticas para inserção do movimento popular na vida política da cidade e do país. Entretanto, a maior atenção foi dada à construção da Política de Segurança Pública. Esta  ocupa dimensão especial pela necessidade de compreensão e envolvimento de diferentes atores na luta pelo paradigma qualitativamente diferenciado da  Segurança Cidadã, se traduzindo em propostas – Princípios e Diretrizes - que  garantam  de forma indivisível a relação entre direitos civis e direitos sociais.  Especialmente porque precisávamos de uma verdadeira “plataforma” de propostas relativas aos eixos finalísticos (Repressão Qualificada, Prevenção ao Crime e à Violência) e ao modelo de gestão democrática e serem defendidos na 1ª CONSEG -PE

A 2ª Parte do Reforço às Organizações Sociais da RSDS através de um conjunto de atividades voltadas para consolidar a construção do Fórum de Juventudes de PE, tanto no que diz respeito às articulações no interior do estado, envolvendo fóruns e redes juvenis situados nas regiões de desenvolvimento, quanto ao aprofundamento de temas fundamentais de políticas públicas tendo em vista ampliar a sua  capacidade de exigibilidade face às propostas que  lhes são devidas .

Na 3ª Parte, o Programa abre espaço para Estudos e Pesquisas para subsidiar  as lutas políticas a serem encaminhadas, a partir da inserção do movimento popular nos diversos espaços públicos da vida das comunidades e da Cidade do Recife.  Nesse sentido, a primeira iniciativa diz respeito ao Mapeamento de Rádios Comunitárias nos bairros trabalhados pela Rede Solidária. Este levantamento situa-se entre demandas e proposta apresentadas tanto pelo movimento adulto quanto pelos grupos juvenis, para potencializar os recursos da Comunicação Comunitária nas atividades de articulação entre os diversos atores políticos nas propostas que viabilizem a prevenção à violência. 

Mas, apesar de estarmos elencando neste relatório apenas a realização de atividades referentes à condição atípica vivenciada neste primeiro semestre, onde registramos os investimentos da Misereor somente liberados no início de junho, contamos com a articulação de um maior e mais diversificado conjunto de forças sociais capazes de convergir para interesse comum que é a luta pela garantia de direitos humanos.

1. REDE SOLIDÁRIA DE DEFESA SOCIAL E O CICLO DE CONFERÊNCIAS DE POLÍTICAS PÚBLICAS

1.1. Educação

1.1.1. Encontro Preparatório para VII Conferência Municipal de Educação (COMUDE)

A Conferência Municipal de Educação do Recife tem como um dos principais objetivos a organização de debates que propiciem a construção de propostas para Conferência Nacional de Educação. A VII edição da COMUDE, assim como ocorreu em edições anteriores, conta com etapas preparatórias, momentos em que diversos atores se articulam na realização de encontros visando assim organizar e fortalecer propostas a serem defendidas na etapa municipal estimulando o debate sobre políticas públicas na área.  

O Encontro Preparatório para Conferência Municipal de Educação do Recife reuniu representantes da sociedade civil, estudantes, profissionais da educação e gestores públicos, procurando assim dar espaço às contribuições de diferentes atores para que possam se manifestar e por em prática o exercício democrático. 

Neste encontro, o tema debatido foi “Cidade Educadora – Alguns deságios para difusão de valores republicanos e democráticos da cidade do Recife”. O Evento se deu em forma de mesa redonda, em que o expositor Jan Bitoun
 enfocou a temática das desigualdades sociais, sobretudo econômicas. O Recife é uma cidade onde historicamente existe um déficit de participação nos espaços decisórios, o que permite uma conjuntura em que grupos seletos obtenham maior peso na condução dos planos econômicos e políticos, relegando os menos favorecidos a condições de miséria. Uma cidade educadora deve propiciar a construção de espaços decisórios em que todos possam ter participação na construção de orientações que dizem respeito ao desenvolvimento da Cidade. 

O debate após a exposição foi fundamental para apreender os diferentes posicionamentos dos atores acerca das concepções em torno da temática “Cidade Educadora” ajudando no entendimento sobre como os déficits de espaços decisórios se manifestam no cotidiano educacional. 

1.1.2. VII Conferência Municipal de Educação do Recife (COMUDE)

A VII Conferência Municipal de Educação do Recife ocorreu no Centro de Convenções de Pernambuco e contou com a presença de mais de 800 pessoas, dentre elas representantes da sociedade civil, estudantes, gestores públicos, profissionais da educação e observadores de diversas áreas. A Conferência teve duração de três dias, com exposições de painéis, em que especialistas traziam informações sobre os eixos propostos com o objetivo de atualizar e dar melhores subsídios para as discussões. Os eixos propostos para esta Conferência foram “Papel do Estado na Garantia do Direito à Educação de Qualidade: Organização e Regulação da Educação Nacional”; “Democratização do Acesso, Permanência e Sucesso Escolar”; “Formação e Valorização dos Profissionais de Educação”; “Justiça Social, Educação e Trabalho: Inclusão, Diversidade e Igualdade”; “Qualidade da Educação, Gestão Democrática e Avaliação” e “Financiamento da Educação e Controle Social”.  

Em boa parte dos grupos de trabalho, a questão da garantia de financiamento público para educação, valorização profissional e inclusão das pessoas com deficiência foram muito destacadas. Questões referentes aos direitos humanos foram mais trabalhadas no eixo “Justiça Social, Educação e Trabalho: Inclusão, Diversidade e Igualdade”, em que questões sobre gênero, orientação sexual e raça/etnia, foram abordadas mais incisivamente propiciando a construção de 123 propostas.

A COMUDE tem se firmado como um espaço para fortalecer a discussão sobre direito humano à educação, a partir da diversidade de representações e de concepções no que concerne aos problemas e soluções sobre ao contexto educacional.

A participação da Rede Solidária de Defesa Social e do GAJOP - Programa Educação para Cidadania é de suma importância nesse processo de formulação de políticas públicas educacionais no âmbito municipal, considerando a defasagem do Sistema Educacional sentida pela comunidade, de modo geral, bem como pelas juventudes, que muitas vezes não se veem contempladas pelas propostas vigentes. A conferência de educação deve ser vista como espaço amplo de lutas e conquistas de condições para exercício da cidadania plena.

1.2. Comunicação

1.2.1. Participação da Rede Solidária na comissão de mobilização Pró-Conferência de Comunicação.

No dia 20 de abril foi divulgada a portaria número 185/2009 do Ministério das Comunicações, compondo a Comissão Organizadora Nacional da I Conferência Nacional de Comunicação. Contudo, esta portaria nomeou atores da sociedade civil, majoritariamente de sociedade empresarial (detentores de grandes monopólios na área de comunicação), o que contraria um longo processo de construção acerca da necessidade de realização da conferência protagonizada por vários movimentos da sociedade civil. Além do mais, apesar da publicação da portaria, não existe movimentação por parte dos estados e municípios para a realização das etapas regionais. Tudo isso impõe a sociedade civil a tarefa da exigibilidade da conferência de comunicação como meio para discutir pautas relativas à democratização e fortalecimento da participação popular.

Nessa perspectiva, acompanhando uma dinâmica nacional de mobilização, em junho foi realizada uma reunião no Sindicato dos Trabalhadores em Educação de Pernambuco (SINTEPE) com o objetivo de reunir os movimento sociais e a assessorias de comunicação de gabinetes de vereadores de Recife para compor a Comissão Pró- Conferência de Comunicação de Pernambuco. As entidades presentes foram: Sindicato dos Jornalistas, Gabinete de Luciano Siqueira, Centro de Cultura Luiz Freire, Ministério da Cultura, Auçuba, Fórum de Mulheres de Pernambuco, Rádio comunitária Alternativa FM, Federação Nacional de Jornalistas, Centro das Mulheres do Cabo, ARCA, Movimento Mudança, União Metropolitana de Estudantes Secundaristas, Gabinete de Nelson Pereira, Giral, GAJOP e RSDS. 

A discussão visava estabelecer articulações políticas buscando o apoio de parlamentares para a realização da I Conferência Estadual de Comunicação ao mesmo tempo em que priorizava a discussão sobre mobilização e animação do tema nas comunidades. Nesse sentido a RSDS assumiu o compromisso de dinamizar a mobilização a partir das organizações parceiras.

Nesse momento os grupos de jovens da rede sentiram a necessidade de estabelecer parcerias e ampliar o debate para construção de uma pauta específica. Para isso foram realizadas reuniões semanais para construir um espaço onde as juventudes pudessem aprofundar assuntos relacionados ao direito humano à comunicação, passando a tratar a questão da comunicação não apenas como mais uma estratégia, mas, como um direito universal e interdependente. Para estas reuniões compareceram algumas organizações interessadas na parceria como: Coletivo Gambiarra Imagens, Giral (de Glória do Goitá), Movimento Mudança, Juventude Che Guevara, Jardim Sonoro, ampliando a atuação da Rede nos bairros onde já existiam atividades. Como fruto dessas parcerias surgiu a construção do seminário: Juventude e Comunicação: Eu tenho esse direito!
1.2.2. Seminário Juventude e Comunicação: Eu tenho esse direito!

Dentro dos eventos pró- conferência de comunicação o Seminário Juventude e Comunicação: Eu tenho esse direito! foi a concretização de um processo iniciado pelas(os) jovens da Rede Solidária de Defesa Social, e outros grupos juvenis que trabalham com a temática  Juventude e Direito à Comunicação. Houve vários momentos de reuniões para o planejamento dessa atividade sendo a comissão organizadora formada por 12 membros, assim constituída:

	Grupo/organização
	Quantidade de jovens envolvidos(as)
	Região/comunidade

	Rede Solidária de Defesa Social – RSDS
	2
	Brasilit

	Gambiarra Imagens
	2
	Santo Amaro

	Jardim Sonoro
	2
	Iputinga

	Juventude Che Guevara
	2
	Boa Viagem

	Programa Educação para Cidadania
	(02) Equipe Técnica
	-

	Grupo de Informática e Comunicação Local – Giral
	2
	Glória do Goitá

	Total de jovens na Comissão Organizadora
	12


Desde o primeiro momento a comissão organizadora pensou em realizar uma atividade que agregasse o maior numero de organizações e grupos juvenis para fortalecer a conjuntura pró-conferência de Comunicação. Nesse sentido, o Encontro teve como núcleo central a articulação das juventudes e comunidade em geral para discutir o Direito Humano à Comunicação e sua democratização, e por fim a 1ª Conferência de Comunicação nos três níveis (municipais, estadual e nacional).

A comissão Organizadora através do grupo Giral articulou uma parceria com o Serviço de Tecnologia Alternativa (SERTA), que disponibilizou parte do espaço para realização das atividades, a Prefeitura de Glória do Goitá, disponibilizou um ônibus para o transporte das(os) jovens da Região Metropolitana de Recife, e o GAJOP garantiu as questões operacionais de alimentação e hospedagem para as(os) jovens. A escolha do local se deu primeiro pela possibilidade de troca de experiências entre a RSDS e o Giral, em segundo lugar, pela transferência de tecnologia do grupo Giral, que há mais de 3 anos vem desenvolvendo a partir de uma equipe essencialmente composta por jovens, ações no campo da democratização da comunicação nas comunidades, além disso pela necessidade de um momento maior para discussão entre os(as) jovens num local que permitisse uma maior amplitude da vivência (a partir de atividades complementares como prática de esportes, e atividades artístico culturais, como foi o exemplo da mostra de vídeos elaborados pelos grupos juvenis na praça central da cidade), que reforçasse laços sociais, que garantisse a presença nos dois dias sem evasão e que possibilitasse momentos lúdicos que conferissem fôlego e entusiasmo a discussão de comunicação e juventude para além daquele momento.

Dessa forma nos dia 01 e 02 de Agosto realizamos o Seminário: Juventude e Comunicação – Eu tenho esse direito! Que contou com a participação de 70 jovens, sendo 20 da Rede Solidária de Defesa Social – RSDS, e as(os) outras(os) jovens de outras redes, fóruns, articulações, e rádios locais, conforme segue na tabela abaixo, que mostra os grupos envolvidos nesse momento importante de diálogo e de ampliação da RSDS:

	1) Rede Solidária de Defesa Social – RSDS; 

2)Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações – GAJOP; 

3)Juventude Che Guevara; 

4) Jardim Sonoro; 

5) Gambiarra e Imagens; 

6) Giral - Grupo de Informática e Comunicação Local;

7)Trincheira Tinta; 

8) Mangue Crew; 

9) Vivendo e Aprendendo no Mundo Jovem – VAMJ; 
	10) Articulação Santo Amaro – ASA;

11) Centro de Comunicação e Juventude – CCJ; 

12) Pé no Chão; 

13) Rede de Resistência Solidária; 

14) Grafiola; 

15) Auçuba; 

16) ADC; 

17)Rádio Brasil FM; 

18) JVC; 

19) Videverso; 

20) Rádio Goitaz; 

21) Ação Jovem.


O seminário seguiu com a divisão dos jovens em grupos de trabalho (oficinas de discussão) e oficinas com linguagem artísticas como: Fotografia na lata, Confecção de adesivos, Grafiti, Rima e Fotografia Digital, todas voltadas para o tema central do seminário. Dentre as questões/propostas elaboradas nos grupos de trabalho, podemos destacar: 

Fortalecimento comunitário

· Criação de Centros Comunitários de Comunicação; 

· Fortalecimento das rádios comunitárias;

· Inserção de pautas locais na programação das TVs abertas; 

Gestão democrática e controle social

· Fortalecimento e criação de mecanismos de controle social; 

· Realização de campanhas de conscientização sobre Direito Humano à Comunicação nas comunidades;

· Amplo debate entre poder publico e sociedade civil acerca do processo de digitalização dos meios de comunicação, a saber rádio, TV  e  jornal (impresso e digital ); 

· Criação de conselhos de comunicação no modelo paritário, deliberativo, com eleição da presidência dentro do espaço do conselho e indicação dos membros da sociedade civil nos fóruns próprios da sociedade civil;

Valorização de mídias locais e política Estadual de Comunicação

· Criação de editais abertos voltados para fomento, produção e difusão da comunicação comunitária; 

· Criação de uma política estadual de controle para concessão de Rádios comunitárias;

· Garantia dos Direitos Humanos nas programações, e que os programas se comprometam em mostrar a realidade das juventudes; 

· Garantia de acesso à TV Digital gratuito e com qualidade. 

Essas e outras questões levantadas pelos grupos presentes fazem parte de uma carta
 que será objeto de discussão nos próprios grupos, bem como na Comissão Pró-Conferência de Pernambuco, sendo um material importante para os debates posteriores, garantindo toda legitimidade no processo de diálogo sobre o Direito Humano à Comunicação.

1.3. Segurança Pública

1.3.1. Seminário Um Olhar da Sociedade sobre o Plano Estadual de Segurança Pública: Pacto pela Vida

Em todo o Brasil os debates e discussões sobre a Política Nacional de Segurança Pública tomaram grande dimensão pública, com destaque para o fato de que vem sendo amplamente pautados pela Sociedade Civil Organizada. Em Pernambuco, a força desse debate se deu a partir da articulação de duas grandes redes de organizações sociais, a Associação Brasileira das Organizações Não Governamentais - ABONG e o Movimento Nacional de Direitos Humanos – MNDH. Com apoio das diversas entidades, redes e fóruns que as integram, dentre elas a Rede Solidária de Defesa Social. 

Este Seminário contou com a participação de 20 organizações, fóruns, redes e associações comunitárias, que levantou como demanda, a realização de outros encontros preparatórios sobre Segurança Pública, para pode fortalecer o movimento popular para este momento de grande importância na luta por justiça social, e pela garantia dos Direitos Humanos. 

O melhor entendimento sobre os marcos da proposta da Política Nacional de Segurança Pública é de suma importância para que a sociedade civil possa se situar estrategicamente durante a 1ª CONSEG PE. De modo particular para as ações da Rede Solidária de Defesa Social, visto que esta é formada por lideranças comunitárias que vivem cotidianamente situações de violências em suas comunidades, especialmente para os(as) jovens da RSDS, que em sua maioria são negras(os), cujos dados mostram, são as maiores vítimas da violência, inclusive da violência institucional, realizada pela polícia. De acordo com pesquisa da Disoc/IPEA, realizada a partir de dados do Data SUS, a taxa de vítimas de homicídios de jovens negros é de 74,8 para cada 100 mil habitantes, um número muito superior comparado ao número de jovens brancos da mesma idade, que é de 41,8 para cada 100 mil habitantes
.

Estudo mais recente realizado pelas Nações Unidas para a Infância (Unicef) em parceria com a Secretaria Especial dos Direitos Humanos, e pela OSCIP Observatório de Favelas, faz o prognóstico de 33 mil jovens entre 12 e 18 anos deverão ser vítimas de assassinatos no Brasil até 2012
. O que significa que se faz cada vez mais necessário uma intervenção, fomentando a formulação e cumprimento de políticas públicas voltadas para a redução da violência letal e criminalização das juventudes, dentro dos marcos da prevenção social do crime.

Diante desse quadro social perverso a RSDS juntamente com outras organizações, redes e fóruns organizou uma pauta de discussões com vistas ao entendimento do que seria a construir um novo paradigma de Segurança Pública Cidadã. Os seguintes pontos foram discutidos: a) a análise dos paradigmas da proposta nacional; b) a necessidade de aprofundar o Sistema Único de Segurança Pública (SUSP) proposto pelo governo federal; c) a análise das realizações do Plano Estadual de Segurança Pública - Pacto pela Vida.

 Na análise dos paradigmas da proposta nacional tendo como referência Texto-Base da 1ª CONSEG Nacional, os pontos destacados foram, em linhas gerais, os seguintes problemas: a) Ausência de discussão sobre os embates entre a concepção da defesa social e a concepção de segurança pública; b) Não explicitação do modelo de atividade policial defendido; c) Defesa da privatização do sistema prisional; d) Ausência de destaque para as lutas anteriores travadas pela sociedade civil no campo da Segurança Pública; g) Ausência de discussão sobre questões orçamentárias; e por fim, j) Falta de prioridade para a definição de papéis do SUSP. 

Na avaliação sobre o funcionamento do Plano Estadual de Segurança Pública, as várias entidades de diferentes segmentos sociais situaram as dificuldades relativas à imprecisão do planejamento/metas/metodologias de execução de atividades do Plano, foi observado que muito embora tenham sido realizadas várias ações, ainda são incipientes os resultados positivos de sua intervenção. A maior parte das atividades previstas no Plano são voltadas para formação de policiais, que de acordo com as observações, foram feitas em massa, a exemplo da formação 3.100 mil policiais num período de 4 meses, quando o natural seria um ano, situação que motivou a realização de uma audiência pública convocada pela Promotoria de Cidadania e Direitos Humanos do Ministério Público. Outra crítica colocada pela sociedade civil ao Pacto pela Vida é ausência da discussão acerca do racismo institucional tão presente na vida dos(as) cidadãos(ãs) negros(as) das periferias. Problemas também são percebidos em outros eixos do Plano como a falta de implementação de Bancos de Dados, e de Mapeamentos sobre crimes praticados contra minorias sociais, as ações são desarticuladas e muito pontuais, não se tem uma base conceitual sólida que indique a construção de um sistema. 

1.3.2. Conferência Municipal de Segurança Cidadã

Em abril deste ano, foi realizada a primeira Conferência Municipal de Segurança Cidadã do Recife. Esta conferência foi uma etapa regional da CONSEG/Pernambuco e consequentemente, da nacional. A comissão organizadora foi integrada, além do governo municipal por representantes de redes, fóruns, movimentos, trabalhadores de segurança e gestores. 

A representação da RSDS integrou a comissão organizadora da conferência, incidindo politicamente dentro das pautas apresentadas pela Prefeitura do Recife e teve papel decisivo na mobilização garantindo 70% de lideranças comunitárias, nas plenárias pré-conferência e, em seguida, da própria Conferência Estadual. Esse foi um momento importante para o fomento da discussão de segurança pública no âmbito das comunidades, a partir do aprofundamento dos eixos temáticos resultando numa maior consciência das lideranças na qualidade de interlocutores das propostas governamentais e que vieram a constituir os subsídios – princípios e diretrizes - para a Conferência Estadual.

A presença das lideranças do Movimento Popular nos bairros em que a Rede atua serviu de estímulo à presença de segmentos significativos da população durante a conferência com efeitos políticos na disputa pelo lugar de delegados para a I CONSEG/PE.  

1.3.3. Debates sobre Gestão Democrática da Segurança Pública

Os movimentos sociais decidiram aprofundar a proposta governamental do Sistema de Segurança Pública, pela importância estratégia para viabilizar a democratização da segurança. 

Sendo assim, dentro da agenda de discussão para as Conferências de Segurança Pública, foram realizados Encontros Preparatórios com o objetivo de aprofundar a discussão sobre um novo paradigma na segurança pública, o papel/participação da sociedade civil nesse processo, entre outras questões concernentes à temática da Segurança Pública. Também fizeram parte dos objetivos desses momentos de diálogos o fortalecimento das organizações, fóruns e redes para intervenção qualificada nas conferências.

A temática geral debatida foi: Um Olhar da Sociedade Civil sobre um novo paradigma de Segurança Pública, e dentro disso foi feito um desdobramento de temáticas, sendo elas:

	Tema
	Quando
	Nº de participantes
	Local de realização do Encontro

	1. Análise da Política Estadual de Segurança Pública – Pacto pela Vida;

2. Gestão democrática;

3. Apresentação do Sistema Único de Saúde – SUS, para análise sobre o Sistema Único de Segurança Pública – SUSP.
	27 de março
	16 (dezesseis)
	CENDHEC

	
	07 de Abril
	21 (vinte e uma)
	GAJOP

	
	13 de Abril
	20 (vinte)
	GAJOP

	
	23 de abril
	15 (quinze)
	GAJOP

	
	21 de maio
	16 (dezesseis)
	SOS Corpo

	
	28 de maio
	    13 (treze)
	GAJOP


1.3.4. Encontro Preparatório Geral das(os) delegadas(os) da Sociedade Civil para a Conferência Estadual de Segurança Pública

Após realização da Conferência do Recife, foi realizado o Encontro Preparatório Geral realizado no mês de julho de 2009, foi a culminância de todo processo de debates e diálogos, objetivando o empoderamento do papel das(os) delegadas(os) da Sociedade Civil. No Seminário foi feito aprofundamento conceitual, sobre Defesa Social, bem como a discussão sobre o conteúdo dos eixos temáticos da CONSEG – PE, sendo eles: Gestão democrática: controle social; Financiamento e gestão da política pública de segurança; Valorização profissional e melhoria das condições de trabalho; Repressão qualificada da criminalidade; Prevenção social do crime e das violências e construção da cultura de paz; Diretrizes para o sistema penitenciário. 

Esse momento foi de grande importância para todas as organizações, fóruns e redes, que pode somar também com os trabalhadores da Segurança que fizeram questão de afinar a discussão, e traçar estratégias comuns, a partir de uma agenda política que traz a importância de debater um sistema de Segurança Pública, levando em consideração a garantia dos Direitos Humanos.

No Encontro, estiveram presentes: 

	Delegadas(os) das Organizações sociais, fóruns e redes Estaduais
	Delegadas(os) das RPA’s/Bairros
	Delegadas(os) trabalhadores
	Participantes de comunidades 

(Sem delegação)
	Total geral

	32
	34
	10
	21
	97


As articulações que apoiaram essa preparação: Rede Solidária de Defesa Social; Movimento Nacional de Direitos Humanos – MNDH; Associação Brasileira das ONG’s – ABONG; GAJOP; Cendhec; Grupo Mulher Maravilha; Fórum de Mulheres de Pernambuco; Dignitatis; Movimento Gay Leões do Norte; Observatório Negro; Central Única dos Trabalhadores; Casa de Passagem UIALA MUKAJI – Associação das Mulheres Negras de Pernambuco, SOCIAFRO, realizaram os Encontros Preparatórios, bem como o Seminário Geral, no intuito de fortalecer a sociedade civil para o debate sobre a política de Segurança Pública nos vários níveis (municipal, estadual e nacional).

Rede Solidária de Defesa Social e o GAJOP estiveram presentes em todo momento na organização e realização das atividades, com um número expressivo de delegadas(os) eleitas(os) para a Conferência Estadual de Segurança Pública, sendo elas(es) jovens e lideranças comunitárias dos bairros onde a RSDS atua.

1.3.5. Conferência Livre: Juventude, Direitos Humanos e Prevenção à violência.

O Brasil se prepara para I Conferência Nacional de Segurança Pública. E, além do já conhecido modelo de realizar conferências municipais e estaduais para a construção de princípios e diretrizes, que por sua vez serão discutidos na etapa nacional, há a inovação da Conferência Livre. A proposta é que os grupos, entidades, segmentos etc. possam realizar seus próprios debates, com liberdade na organização e metodologia, enviando assim diretamente suas propostas para a Conferência Nacional, sem precisar passar por outras etapas ou burocracias.

 Tendo em vista essa oportunidade de construir uma pauta de Segurança Pública que contemple a visão das juventudes, organizamos a Conferência Livre “Juventude, Direitos Humanos e Prevenção à Violência”. Nela procuramos debater os eixos: a) Gestão democrática, b) Controle social interno e externo, integração e federalismo; c) Repressão qualificada do crime, e d) Prevenção Social do crime e das violências e construção da paz. Para cada eixo foi constituído um grupo de discussão em que uma dupla de facilitadores orientou a construção de princípios e diretrizes e a partir da realização de oficinas lúdicas. Deste modo os jovens além de construírem suas propostas para Segurança Pública, ainda produziram um fanzine, uma poesia e uma esquete teatral de acordo com a temática de seus grupos.

O Evento ocorreu no Centro de Treinamento da Prefeitura do Recife, no dia 21 de julho durante todo o dia, contando com a participação de 50 jovens, participantes de várias redes, fóruns e grupos juvenis, oriundos de várias comunidades da Cidade do Recife.

Os princípios e diretrizes construídos na Conferência foram:

Princípios:

1) A segurança Pública deve ser pautada pela integração entre sociedade civil e poder público;

2) A segurança Pública deve respeitar os Direitos Humanos e garantir o princípio da igualdade entre os cidadãos também deve possibilitar a integração do Sistema de Justiça Criminal bem como informar a sociedade sobre os seus direitos;

3) Educação para os Direitos Humanos favorecendo o exercício da cidadania, conhecendo nossos direitos e deveres fazendo com que o nosso agir seja ético com alternativas coletivas.

Diretrizes:

1) Criar espaços permanentes de discussão entre sociedade civil e o poder público;

2) Criar espaços permanentes de discussão entre os setores do Poder Público responsáveis pela segurança pública;

3) Criar conselhos Municipais de Segurança Pública com participação paritária da sociedade civil e Poder Público;

4) Ampla socialização junto à sociedade dos padrões de abordagem policial e participação democrática no diálogo sobre as mudanças necessárias, sem para isso vulnerabilizar os envolvidos nesse diálogo. Além disso, viabilizar a construção de uma câmara temática de juventude que discuta segurança pública;

5) Reestruturar as práticas de formação policial aproximando as polícias das práticas de Direitos Humanos, participação comunitária e sua atuação junto à comunidade na construção de projetos sociais e mediação de conflitos;

6) Implementar ouvidorias externas e participativas que forneçam segurança ao cidadão (ã) que denunciem más práticas policiais;

7) Criação de fundos de apoio às iniciativas juvenis;

8) Fortalecimento dos grupos juvenis e culturais nas comunidades;

9) Criar espaços comunitários para diálogos permanentes sobre a política de Segurança Pública e a prática dos agentes públicos;

Para a organização desta Conferência, realizamos uma parceria com as organizações Bem Estar Familiar no Brasil (BEMFAM), Rede de Jovens Nordeste, Leões do Norte e Central Única de Favelas (CUFA), que por sua vez contribuíram na mobilização, divulgação e organização das oficinas. Vale ainda citar o firmamento de uma parceria com o Canal FUTURA, que teve total interesse em realizar a cobertura da Conferência Livre.

1.3.6. Conferência Estadual de Segurança Pública

A experiência da sociedade civil de fazer acontecer  a Iª CONSEG-PE, apesar de 20 anos de Constituição Cidadã (1988)  tem um momento privilegiado constituído pela participação na Comissão Organizadora Estadual  e que resultou na montagem do modelo de conferência ( documento básico, regimento interno, metodologia e realização das Regionais no interior do Estado , como também a da etapa do Recife.) Este papel qualitativamente diferenciado pelos acúmulos de representantes de Entidades, fóruns e redes  nas diversas conferências de políticas públicas , garantiram uma liderança na condução desse processo em Pernambuco  relação  à representação dos gestores públicos na Comissão. 

1. A liderança na mobilização dos diferentes atores da sociedade civil resultou na sua indispensável presença na conferência, ao mesmo tempo em que se difundia junto aos diversos segmentos sociais a concepção de direito humano à segurança pública e a garantia da participação popular. Nesse sentido a Rede Solidária teve enorme participação, garantido que a proposta de conferência realmente tivesse uma capilaridade junto ao movimento popular.  2. O movimento preparatório tanto dos representantes da Sociedade Civil da própria Comissão Organizadora quanto o programa de capacitação de delegados significou uma qualificação dos interlocutores da proposta de política nacional e estadual. Mais do que isso, as discussões sobre “segurança pública como questão de direitos humanos“  possibilitaram  uma agenda estratégica de interesse comum. 3. A intervenção no momento da realização da Conferência com uma interação com os diversos representantes, através de plenárias com representantes da sociedade civil para posicionamento nas discussões de temas estratégicos e definição de critérios para  escolha de delegados que irão participar da CONSEG nacional.  4. Comunicação dentro e fora da Conferência, através do apoio e cobertura da TV Futura com a produção de um material que será reproduzido em cadeia nacional. 

       Esse momento está de grande importância para a consolidação da democracia no país, apesar enormes dificuldades de integração entre os membros dos movimentos sociais, de uma visão da luta por direitos humanos muito particularizada por segmentos, pela dificuldade histórica da separação entre direitos civis e direitos sociais com efeitos nas dificuldades de criar consensos em torno de propostas voltadas para as mudanças fundamentais na segurança pública. 


1.3.7. Participação do Programa Educação para a Cidadania no Seminário: Segurança Pública e Movimentos Sociais – A Construção de um campo de direitos.

Ampliando o debate da sociedade civil no âmbito nacional, o Instituto Latino Americano das Nações Unidas (ILANUD) realiza em São Paulo o Seminário: Segurança Pública e Movimentos Sociais – A Construção de um campo de direitos. 

O seminário contou com a participação de várias ONGs e movimentos sociais de todo o Brasil, e do Recife, teve a representação do Programa Educação para Cidadania. No objetivo de reunir, esses movimentos, redes e ONGs buscando refletir sobre suas experiências no campo da segurança pública em relação à prevenção, repressão qualificada, gestão democrática e controle social. 

A fala do Programa Educação para Cidadania foi na mesa: “Gestão democrática e controle social”, focalizando o acúmulo da Rede Solidária de Defesa Social, em parceria com o Movimento Nacional de Direitos Humanos e Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais, no processo de construção, acompanhamento e reformulação do Plano Estadual de Segurança Pública. 

No debate foram apresentados os limites e as possibilidades de inserção do movimento popular na discussão sobre segurança pública vista como um direito humano de garantia à vida e à vida com dignidade na cena pública, e com isso lançar as bases para um modelo de gestão democrática e fortalecimento do controle social.

O Seminário foi o espaço de articulação dos movimentos sociais de todo Brasil para a garantia de uma pauta unificada da sociedade civil organizada na ocasião da I ª CONSEG voltada para alguns temas como:  contra a redução da maioridade penal, pelo controle interno e externo da atividade policial, pela fixação de um financiamento público na segurança e por um Conselho que agregue direitos humanos e segurança pública.

1.3.8. Parceria com a TV Futura

Levando em consideração o esforço da sociedade civil em ocupar os espaços de preparação das conferências municipal e estadual de Segurança Pública, a Rede Solidária de Defesa Social buscou o diálogo com o Canal Futura sobre a importância da cobertura em TV do envolvimento da sociedade civil no processo de conferência. O canal Futura interessado na temática participação popular na construção de políticas públicas anteriormente já havia se envolvido na cobertura da conferência nacional de juventude, contudo, ainda não tinha acompanhado nem realizado a cobertura de um processo local no Recife. Para dar visibilidade à sociedade civil na CONSEG, estabelecemos o diálogo com o canal futura descrevendo a importância desse momento histórico de tentativa de mudança de paradigma no campo da segurança pública e a importância da visibilidade do papel da sociedade civil neste momento, papel este sempre relegado a segundo plano. A partir de então, participamos de várias reuniões nas quais organizamos coletivamente um planejamento das atividades de gravação, roteiro de entrevistas e captação de imagens, com foco da fala política da juventude na Conferência Livre: Juventude, Direitos Humanos e Prevenção à Violência e do movimento popular na etapa estadual da CONSEG. O material editado foi enviado ao escritório nacional do Canal Futura, inserido na grade de programação e exibido no último dia 05 de agosto na pauta no Jornal Futura.

2. REFORÇO À ORGANIZAÇÃO DA RSDS

2.1. Participação de Jovens da RSDS na Construção do Fórum de Juventudes de Pernambuco

Dentre os compromissos assumidos com o movimento popular, tem prioridade o apoio educativo à organização do movimento popular. Assim, após quase um ano de articulações, a consolidação do Fórum de Juventudes de Pernambuco (FOJUPE) avança no sentido da interiorização das discussões para todo o Estado, a partir do envolvimento de várias redes e organizações juvenis das regiões de desenvolvimento de Pernambuco. Apesar do processo de interiorização do FOJUPE a Rede Solidária de Defesa Social tem o foco na mobilização de jovens da região metropolitana, mais precisamente dos bairros onde a rede tem atuação. 

A equipe do Programa apóia os jovens da RSDS que farão a mobilização comunitária para o encontro regional metropolitano Pró-Fórum, previsto para o mês de agosto de 2009. Para este encontro as juventudes da região metropolitana de Recife pretendem ampliar e formalizar o desejo de construção do FOJUPE bem como discutir sobre as suas demandas mais urgentes, como é o caso do estudo e posicionamento sobre o “Guia de Políticas Públicas para a Juventude”, do Governo do Estado de Pernambuco. Esta publicação, realizada pela Secretaria Especial de Juventude e Emprego, busca sistematizar quais as ações do poder público voltadas para as juventudes. Entretanto, este material, em que constam todos os programas e projetos de juventude em andamento formulados pelas diversas secretarias de governo, não são encontradas, por exemplo, ações previstas no Plano Estadual de Segurança Pública de Pernambuco – Pacto pela Vida; ações estas propostas pela sociedade civil visando a redução da vulnerabilidade social da juventude. Além dessa pauta do Fórum, as juventudes também estão se organizando para ampliar a luta e a mobilização pela realização das etapas municipais e estadual da Conferência de Comunicação. 

A RSDS valoriza este espaço de articulação e mobilização das condições de exigibilidade dos direitos humanos das juventudes, e também pela sua importância na interlocução com o Poder Público quanto ao monitoramento e avaliação dessas políticas públicas.

3. ESTUDOS E PESQUISAS

3.1. Mapeamento de Rádios Comunitárias

Constatamos que de fato é de grande representatividade para o processo político de comunicação comunitária, um estudo sobre este veículo e de valorosa representação para que as juventudes possam fazer uso deste instrumento de comunicação que abrange uma relativa quantidade da população.

Apesar dessa problemática levantada com o decorrer da pesquisa acreditamos que seja um grande desafio traçarmos esse perfil das Rádios Comunitárias, além de garantir uma articulação entre as pessoas que fazem as Rádios.

Um dos temas escolhidos pelas juventudes e movimento popular adulto no decorrer da última avaliação, foi a comunicação, pois entende-se que este veículo seja um instrumento potencializador a prevenção a violência. 

A partir de demandas levantadas palas juventudes, que atuam na RSDS com relação ao Direito Humano à comunicação e tendo as Rádios Comunitárias como um possível instrumento de articulação desses(as) jovens, para assim trabalhar a questões relativas diminuição da violência e a divulgação das propostas políticas em suas respectivas à comunidades foi desenvolvido, neste primeiro semestre de 2009, um Mapeamento de Rádio Comunitárias nas cinco comunidades em que a RSDS atua; são elas: Santo Amaro, Brasilit, Pina, Ibura e Boa Viagem.

Esses e essas jovens já foram sensibilizados/das com relação a comunicação,  em outras ocasiões, através do Programa Educação para a Cidadania que já desenvolveu formações sobre comunicação comunitária, a exemplo do curso o Conexão Juventude com o apoio da CESE em parceria com Auçuba.

3.1.1. O curso de formação:

 Para qualificar a interação dos jovens na tarefa do levantamento, foi feito um curso preparatório sobre Rádios Comunitárias, contando com a parceria da Auçuba para desenvolver as atividades teóricas sobre o tema. Fizeram parte do conteúdo programático: a) A história da rádio comunitária, b) Missão das rádios, c) O papel das rádios comunitárias, d) Legislação e Código de ética das rádios comunitárias, e) Simulação para a aplicação de questionário nas rádios comunitárias.

Perfil das(os)  jovens participantes:

	Bairros
	Quantidade de jovens
	Sexo
	Raça/cor

	
	
	Feminino
	Masculino
	Branco(a)
	Negro(a)
	Pardo(a)
	Outros

	Santo Amaro
	2
	-
	2
	-
	1
	1
	-

	Pina
	3
	1
	2
	-
	2
	1
	-

	Ibura
	3
	-
	3
	-
	2
	1
	-

	Brasilit
	5
	2
	3
	-
	2
	2
	1

	Brasília Teimosa
	2
	1
	1
	-
	2
	-
	-

	Totais
	15
	4
	11
	-
	9
	5
	1


3.1.2. O trabalho de Campo

Após a formação das juventudes iniciou a construção dos questionários, os/as facilitadores/as se preocuparam em dialogar sempre com as juventudes envolvidas no mapeamento, sendo assim todas as perguntas que estão no questionário tem a sugestão dos/das jovens. 

Com o decorrer das atividades de pesquisa constatamos que não havia Rádio Comunitária nas Comunidades de Brasilit e Santo Amaro, diante dessa problemática, entramos em contato com grupos que atuam no cenário político de Rádios Comunitárias. Entramos em contato com a Articulação Brasileira de Rádios Comunitárias (ABRAÇO), e segundo a coordenadora nacional dessa articulação Rebeca Oliveira, não há registros de Rádios nos locais citados, e nenhuma pesquisa na área.
Para melhor relatar os acontecimentos das atividades em campo, foram distribuídos para os/as jovens cadernos e canetas, assim eles/elas poderiam anotar tudo relacionado a pesquisa.  Encontramos algumas dificuldades com relação ao acesso as Rádios, visto que haviam relatos da Polícia Federal ter apreendido alguns equipamentos de algumas Rádios da comunidade, por isso encontramos resistência de alguns moradores para dar informações sobre a Rádio e percebemos que muito embora os jovens envolvidos(as) na pesquisa fossem da própria comunidade, a comunidade ‘protegia’ a Rádio das pessoas que não participam da Rádio Comunitária diretamente. Foram pesquisados 05 bairros, sendo que em 03 (Pina, Ibura e Brasília Teimosa foram encontradas Rádios Comunitárias e em 02 (Brasilit e Santo Amaro) estas não foram encontradas. Nesse último caso, decidimos por realizar a escuta da comunidade a partir de suas lideranças sobre as causas da ausência de Rádios Comunitárias, nesse sentido os jovens sugeriram a visita a espaços onde a comunidade se aglutina, como Postos de Saúde, praças, associação de moradores entre outros. 
Esse trabalho rendeu um material muito rico do ponto de vista das descobertas e possíveis reflexões a serem estudadas e posteriormente problematizadas nas comunidades junto à juventude e ao movimento popular comunitário adulto, para agregar à proposta pedagógica de prevenção à violência, este tão importante instrumento de comunicação e mobilização. 

3.1.3. Avaliação e socialização da experiência de pesquisa

Com o término das atividades de formação e de campo, chegamos à etapa de avaliação do curso de formação e da experiência de pesquisa de campo. Inicialmente foi feita uma avaliação para que os(as) jovens pudessem expor seus pontos de vista com relação à atividade. Destacamos alguns pontos do processo do curso para apreciar as questões dos conteúdos trabalhados (vídeos, debates, etc.), a forma com foi construído o questionário, a simulação e aplicação do questionário na comunidade da Bomba do Hemetério, a maneira como foram conduzidas as atividades de campo, sempre em equipe e com a participação efetiva dos/as jovens da Rede envolvidos/as. 
O projeto encontra-se em fase de computação de dados e informações para viabilizar o Relatório Final e uma possível publicação.

4. PERSPECTIVAS PARA O SEGUNDO SEMESTRE

Aproveitando a enorme energia resultante das articulações com Entidades, Fóruns e Redes durante os processos de Conferências de Políticas Públicas e as possibilidades criadas de ampliar o debate sobre prevenção à violência, para o 2º semestre do ano estaremos retomando os Fóruns Comunitários de Prevenção à Violência como espaço decisório dos encaminhamentos das atividades requeridas durante a avaliação da RSDS em dezembro de 2008.

Desse modo, estaremos implantando as atividades do planejamento para 2009, a partir das seguintes prioridades:

· definir com as lideranças jovens e adultas do bairro as possibilidades de  trabalhar  a Rádio Comunitária como veículo de integração e difusão da proposta educativa da RSDS de prevenção à violência;

· dar início à proposta de subsidiar o movimento popular  no exercício do controle social  da política de educação de qualidade;

· retomar o  ciclo de Oficinas Pedagógicas junto às juventudes nos bairros;

Ao lado dessas atividades sistemáticas, estaremos publicando o estudo sobre as violações vivenciadas pelos (as) jovens habitantes dos territórios populares, a partir de um amplo debate, envolvendo Ong’s da área de trabalho com juventudes e lideranças do movimento popular na busca por evidenciar caminhos para a luta em favor da prevenção à violência.

Relatório Justiça Cidadã

APRESENTAÇÃO

O ano de 2009 foi para o Projeto Justiça Cidadã, em vários aspectos, marcado pela palavra renovação. Isto se aplica ao contexto do convênio de parceria com a Prefeitura da Cidade do Recife, a  partir da nova gestão que inicia em 2009 e ao fato do Projeto Justiça Cidadã ter se afirmado como uma referência nacional pela sua atuação em Educação em Direitos, Acesso à justiça e Prevenção à Violência, sendo selecionado enquanto uma das 40 experiências inovadoras do País, a única de Pernambuco, a participar da Feira de Conhecimentos da 1ª Conferência Nacional de Segurança Pública. Além do mais, o modelo de atuação, já consolidado nos anos anteriores, também passou por uma readequação estratégica, visando expansão dos resultados da nossa atuação para fora dos espaços restritos dos núcleos descentralizados, disseminando conhecimento e a própria imagem do Projeto e de seus concretizadores, ou seja, do GAJOP e da Prefeitura da Cidade do Recife - PCR. 

A renovação do Projeto também se deu através da reestruturação do seu banco de dados. Mais completo e com o objetivo de, mais do que retratar o perfil da população atendida, evidenciar com maior clareza as necessidades da demanda, o impacto dos acordos, os motivos e temporalidades dos descumprimentos, o novo banco possibilita uma melhor capacidade de avaliação do trabalho efetuado. Neste sentido, Vale destacar a. nossa primeira publicação sobre a experiência do Projeto em mediação em direitos humanos.

O Projeto Justiça Cidadão continuou, ademais, a realizar diariamente suas atividades próprias, a saber, os atendimentos individuais e/ou coletivos sobre direitos, mediação de conflitos para casos de pensão alimentícia, orientações jurídicas diversas, encaminhamentos para outros órgãos/ entidades a depender da especificidade e o ajuizamento de ações no Poder Judiciário em casos emblemáticos. É válido ressaltar que tais atividades foram e são avaliadas/aperfeiçoadas continuadamente através do processo de formação interna e participação em encontros temáticos afins à atuação do Projeto.

Diante disto, são estas as principais atividades que serão apresentadas no decorrer deste relatório anual.

1ª PARTE: Dos Dados


Com o passar dos anos, a sistematização dos dados se tornou um dos elementos constitutivos do Projeto Justiça Cidadã, para resguardar a memória do Projeto e poder desenvolver um olhar crítico quanto à atuação do Projeto. Nos diferentes momentos do atendimento, os técnicos(as) do Projeto coletam  dados e informações que favorecem o direcionamento a continuidade das formações, adaptando-as ao fluxo da demanda de atendimento. Essas informações são sistematizadas e armazenadas por meio de um Banco de Dados psicossocial sobre o perfil dos envolvidos, levando em consideração o sexo, idade, raça, grau de escolaridade, estado civil e condição atual de trabalho, ou seja, visando um panorama geral e constante aprimoramento da ação proposta, de acordo com a necessidade da comunidade. No ano de 2009, buscou-se aprimorar ainda mais o Banco de Dados existente. A metodologia de contagem foi reestruturada, permitindo uma análise mais específica e desdobrada das informações disponíveis. Esse processo de reestruturação foi empreendido no primeiro semestre de 2009. Portanto, a nova metodologia passou a ser aplicada a partir de julho de 2009, o que explica que certos dados do relatório a seguir sejam referentes aos últimos seis meses do ano suscitado. No entanto, esses resultados parciais já nos permitem traçar certas tendências.  

1. A DEMANDA INICIAL
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                                              Gráfico 1 - Fonte: Banco de dados Gajop/ Justiça Cidadã

Em 2009, aproximadamente 1.700 pessoas ingressaram com alguma demanda em um dos núcleos descentralizados, desta cerca de 500 pessoas  foram atendidas para orientação, o que corresponde a cerca de 30% da população que chega aos núcleos e  que não se encaixam no recorte Direito de Família/Pensão alimentícia do Justiça Cidadã. Nessa situação, no entanto, foram, nos núcleos, informadas sobre seus direitos, e receberam os devidos encaminhamentos qualificados. 


Cerca de 1.200 delas foram atendidas diretamente através dos trabalhos desenvolvidos pelo Justiça Cidadã (solicitantes e solicitados). Os dados concernentes ao atendimento de orientação correspondem a estimativas, já que passaram a ser sistematicamente levantados no segundo semestre unicamente. 

O foco do Projeto Justiça Cidadã, conforme sua metodologia é tratar a demanda de Direito de Família/Pensão Alimentícia através da mediação de conflitos. Em 2009, as 824 pessoas que procuraram o núcleo dentro do recorte Direito de Família/Pensão Alimentícia automaticamente passaram por uma primeira etapa de atendimento chamada de pré-mediação. Esse momento permite uma filtragem prévia. Para grande maioria destas pessoas, o procedimento de atendimento é a mediação de conflitos, na qual a outra parte (solicitado) é convidada a comparecer. No ano de 2009, são 365 pessoas que efetivamente compareceram e participaram da mediação de conflitos.


1.2 O PERFIL DA POPULAÇÃO 



1.2.1 Sexo

Dentro do universo de trabalho do Projeto Justiça Cidadã, 91% das 824 pessoas em busca de Pensão Alimentícia, são compostas por mulheres  reivindicando o direito de ter o auxílio do pai de seus/suas filhos/as para a criação destes. Conseqüentemente, a maior parte das pessoas solicitadas para o processo de mediação, é formada por homens (92%). É interessante notar que essas proporções se mantém estáveis de ano em ano.
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O levantamento efetuado nos últimos 6 meses mostrou que no caso da demanda por mediação de retorno – quando uma pessoa que já participou do processo de mediação retorna ao núcleo por um motivo qualquer (ver parte dos atendimentos) – a porcentagem de solicitações por parte de homens dobra (de 9% para 18%). Isso poderia ilustrar que a mediação de conflitos despertou no homem o interesse de manter-se judicialmente em dia, ou um interesse por seus direitos enquanto pai e cidadão.



1.2.2 Faixa etária

Com relação a faixa etária da população, temos a seguinte situação:
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       Gráfico 4 - Fonte: Banco de dados Gajop/ Justiça Cidadã

Se formos comparar com os anos anteriores, podemos ver que as tendências continuam as mesmas: a grande maioria da população atendida – praticamente 50% - tem entre 26 e 35 anos. Destaca-se que 9% das solicitantes têm entre 16 e 20 anos, demonstrando que um número considerável de mulheres torna-se mães ainda na adolescência. No outro extremo, embora não esteja explicitado, é importante pontuar que em muitos casos, os idosos que aparecem como solicitados e/ou solicitantes são avós e avôs que ou estão buscando pensão para cuidar dos/as netos/as, ou são solicitados pela mãe da criança considerando que o pai não arca com as responsabilidades. Isto demonstra uma realidade muito comum: muitas famílias têm sobrevivido da aposentadoria dos mais velhos. 


1.2.3 Cor por auto-identificação
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  Gráfico 5 - Fonte: Banco de dados Gajop/ Justiça Cidadã

Na primeira construção da base de dados do Projeto trabalhou-se com o padrão utilizado pelo IBGE, dividido a população em 4 categorias: branco, preto, pardo e amarelo, sendo a categoria “negro” composta por pretos e pardos. A categoria morena foi criada posteriormente pelo Projeto Justiça Cidadã, por ser citada repetidamente em “outros”. 

Como nos anos anteriores, a tendência continua sendo a mesma: a população com quem atua o Projeto Justiça Cidadã se identifica mais como “moreno” do que como “negro”, apesar das lutas encampadas pelos Movimentos Negros e sociedade civil organizada, ter politizado a discussão racial para que as pessoas comecem a se reconhecer politicamente como negras. Indiscutivelmente a população com quem atua o Projeto Justiça Cidadã continua sendo pouco politizada nesse sentido.



1.2.4 Escolaridade

No que diz respeito à escolaridade, também vemos repetidos, este ano, os padrões dos anos anteriores. A população atendida se caracteriza por uma baixa escolaridade, fator de exclusão e do desemprego, e os números confirmam o que já se sabe sobre a realidade brasileira em seu geral: a escolaridade das mulheres é superior à dos homens (gráficos 6,7 e 8). 
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1.2.5 Estado Civil

Como no ano de 2008, se destaca o número maior da categoria solicitante apresentando-se como solteira, confirmando uma tendência mundial de mulheres solteiras como chefes de família e com filhos. 
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     Gráfico 9 - Fonte: Banco de dados Gajop/ Justiça Cidadã

Fortalecendo a observação de anos anteriores, destacamos a importância dos números, do Projeto Justiça Cidadã, contribuírem para o mapeamento das novas tendências da família brasileira. A família, umas das instituições sociais básicas, foi sofrendo alterações ao longo do tempo. Acompanhando processos de mudanças, sociais e econômicas, apresenta atualmente novas formas de configuração. O reconhecimento dessas novas “realidades familiares” faz-se necessário para o pensar/elaborar das políticas públicas dirigidas a este campo.



1.2.6 Condição de trabalho atual

Como demonstra o gráfico abaixo, a/o solicitante, em sua maioria se apresenta na categoria da condição de trabalho como do lar ou desempregada, sendo que a soma das duas categorias representa 53% dos solicitantes. Sendo a maioria da demanda de solicitantes mulheres, observa-se que estas, mesmo como chefes de família, e com filhos, ainda não estão no mercado de trabalho formal. Este dado, combinado com o fato de menos da metade dos solicitantes – em sua maioria homens - estão empregados, demonstra mais uma vez a situação de vulnerabilidade sócio-econômica na qual vive a população atendida pelo Projeto Justiça Cidadã, assim como as dificuldades de inserção no mercado de trabalho dessa população, que, como já vimos, também se caracteriza pelo baixo nível de escolaridade.
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1.2.7 Renda pessoal

Os levantamentos efetuados junto a população atendida pelo Projeto Justiça Cidadã confirmam o que se esperava: o trabalho tem sido voltado à parcela mais empobrecida da sociedade. 
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      Gráfico 11 - Fonte: Banco de dados Gajop/ Justiça Cidadã

O dado mais significativo deste gráfico (11) é a porcentagem de 52% de solicitantes – sendo 91% deles mulheres – constituindo a categoria sem renda/ contribuição de terceiros, o que deve ser entendido aqui como ajuda de parentes próximos e recebimento de bolsa família ou outro programa social, dos quais metade da população atendida depende (gráfico 12). 
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      Gráfico 12 - Fonte: Banco de dados Gajop/ Justiça Cidadã

Se observa também que as solicitantes se caracterizam por uma situação econômica ainda mais frágil do que a dos solicitados. De fato, através dos relatos das mulheres que chegam ao núcleo, transparece que recorrer à Justiça – que seja de forma formal ou extrajudicial – é muitas vezes uma decisão tomada como última alternativa. Assim, se percebe que a falta de informação e exercício de seus direitos resulta na idéia de que acionar os meios legais para obter pensão alimentícia é um tipo de humilhação, e constitui um entrave ao exercício ativo de sua cidadania por essas mulheres. Isso demonstra que iniciativas de Educação em Direitos ainda são necessárias entre as populações atendidas pelos núcleos. 



1.2.8 Relações familiares
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    Gráfico 13 - Fonte: Banco de dados Gajop/ Justiça Cidadã

Destaca-se o número alto (1/3) de pessoas que procuram o núcleo imediatamente e até um ano após a separação. A ida ao núcleo constitui muitas vezes o primeiro passo dado em direção a solução do problema de pensão alimentícia, o que é corroborado pelos relatos que ouvimos. Os 13% ao que não se aplica são referentes a dois tipos de caso: ou as pessoas nem sequer chegaram a se relacionar (relacionamento casual, no qual não se pode propriamente falar de separação), ou continuam vivendo juntas, o que dificulta bastante o tratamento do problema, já que as mulheres muitas vezes dependem da pensão para poder se separarem.
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      Gráfico 14 - Fonte: Banco de dados Gajop/ Justiça Cidadã
Os 64% acima representados são referentes a uniões estáveis, no sentido em que as pessoas conviveram (união não necessariamente reconhecida judicialmente), e em 19% dos casos, a gravidez resultou de namoro ou relação ocasional. Assim sendo, são 83% os casos em que relacionamentos não são formalizados judicialmente.

2. OS ATENDIMENTOS 
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 Gráfico 15 - Fonte: Banco de dados Gajop/ Justiça Cidadã
Segundo os dados obtidos nos últimos seis meses, a grande maioria das pessoas que procuram o núcleo chegam através de orientação de pessoas próximas: amigos, vizinhos, familiares em 64% dos casos para os solicitantes, e 45% no caso das pessoas que chegam procurando orientações. Isso demonstra mais uma vez o quanto os núcleos já estão bem inseridos no seu entorno, e se constituíram como pontos de referência em termos de Acesso à Justiça para a população dos bairros atendidos. Vale também notar que, em alguns casos, as pessoas também são encaminhadas aos núcleos por outros órgãos de atuação jurídica, como a Defensoria Pública, o Fórum do Recife, o Expresso Cidadão, a Delegacia de Boa Viagem, demonstrando assim que o trabalho dos núcleos vem sendo reconhecido não somente pela população, mas também pelos atores institucionais de mesma área de atuação, ou similar.

2.1 ATENDIMENTO INICIAL – MEDIAÇÂO

Para casos de Pensão Alimentícia que não tenham maiores complexidades envolvidas, a escolha metodológica do Projeto Justiça Cidadã é trabalhar com a ferramenta da Mediação de Conflitos. 


O número de mediações agendadas e ocorridas se mantém estável entre os anos de 2008 e 2009: contabilizamos, em 2009, 647 mediações ocorridas, repartidas entre os 3 núcleos de atendimento descentralizado. O número de mediações agendadas é ainda maior, chega a mais de 1000 por ano. O levantamento de dados feitos diariamente nos núcleos nos mostra que 28% das mediações agendadas não foram realizadas, e que em 45% dos casos, a mediação não aconteceu por não comparecimento do solicitado. Vale relembrar aqui que a mediação sendo um processo que implica consentimento das partes, os solicitados são “apenas” convidados a comparecerem aos núcleos. O fato da pensão alimentícia ser garantida por lei não faz penetrar a noção de coerção no processo de mediação. Portanto, esse dado não chega a ser surpreendente, e pelo contrario, combinado com os 62% de mediações realizadas, nos demonstra que apesar de ser um “simples convite”, os solicitados comparecem mesmo assim.
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   Gráfico 16 - Fonte: Banco de dados Gajop/ Justiça Cidadã

Mais surpreendente é ver que em 53% dos casos de cancelamento, a mediação não ocorreu por não comparecimento da solicitante também (ou nem o solicitante nem o solicitado: 39% dos casos, ou por não comparecimento do solicitante unicamente: 14% dos casos). É difícil avaliar o motivo desse não comparecimento das solicitantes. No entanto, se pode fazer várias hipóteses: a vinda ao núcleo muitas vezes, como já vimos, se faz imediatamente após a separação. Os núcleos, como também já assinalamos, já se impuseram como primeira via de Acesso à Justiça, à informação em Direitos. Ou seja, a vinda ao núcleo às vezes não é movida por uma intenção bem definida de levar a questão adiante. Isso se percebe inclusive nas falas das pessoas que comparecem ao núcleo pela primeira vez, e poderia explicar parte das desistências. Outra possibilidade é que a vinda ao núcleo e a “ameaça” de uma judicialização do conflito leve a um acordo informal entre pai e mãe. Finalmente, num contexto muitas vezes marcado por violência doméstica, é também possível imaginar que as solicitantes desistam da mediação por conta do medo de reações violentas ou represálias por parte do solicitado.

2.1.1 Dos acordos obtidos
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Gráfico 17 - Fonte: Banco de dados Gajop/ Justiça Cidadã

O número de acordos obtidos se mantém estável, com relação ao do ano de 2008 (73%), ou seja, a maioria das mediações resultou em acordos.

2.2 ATENDIMENTOS DE RETORNO DE MEDIAÇÂO: Do prosseguimento do acordo feito.

Segundo o gráfico abaixo, estima-se que cerca de 300 atendimentos de retorno de mediação foram realizados em 2009. Ou seja, pessoas que já fizeram mediação (geralmente resultando em acordo), e que estão requerendo, por algum motivo, um novo atendimento. Fora esses, no segundo semestre, 79 pessoas retornaram ao núcleo depois de já ter feito um acordo para tirar alguma dúvida. Este dado nos dá uma estimativa de mais de 150 pessoas por ano que são atendidas numa perspectiva de acompanhamento dos atendimentos de mediação.
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De acordo com os dados dos últimos seis meses, decompondo-se a demanda por atuação em Pensão Alimentícia, se percebe que em 28% dos casos, as/os solicitantes que chegam aos núcleos são pessoas que já participaram, em algum momento, de um processo de mediação, na grande maioria das vezes este resultando em acordo.  
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        Gráfico 19 - Fonte: Banco de dados Gajop/ Justiça Cidadã
Os outros são em grande maioria resultantes de dúvidas em relação aos acordos que foram feitos, ou mesmo as partes buscando antecipar uma mudança de situação.

É válido notar que em 66% dos casos o descumprimento se dá por falta de pagamento, e em 50%, o pedido de revisão é para mudar o valor da pensão. Representando problema de natureza econômica.
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           Gráfico 20 - Fonte: Banco de dados Gajop/ Justiça Cidadã

Um dado importante foi o de que 26% dos casos reincidentes, já estão sendo mediados pela 3ª vez pelo menos. O que indica primeiramente, que há uma confiança da população no trabalho efetuado no núcleo, já que os munícipes retornam, mas também que a mediação funciona como uma solução temporária porque é um processo contínuo. Conflitos complexos não se resolvem em uma só vez, e em muitos casos, para poder manter o diálogo entre as partes, e tratando-as como dotadas de autonomia cidadã, é necessário permitir que a mediação seja um procedimento progressivo. Uma política de resolução de conflitos através da mediação, portanto, não pode ser percebida, como geralmente, é uma decisão judicial, ou seja, um ponto final a um conflito. Como as relações humanas, que são complexas e em constante evolução, a mediação deve permitir a expressão dessas mutações.
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   Gráfico 21 - Fonte: Banco de dados Gajop/ Justiça Cidadã
2.3 ENCAMINHAMENTOS

Dos 735 encaminhamentos contabilizados pelo Projeto Justiça Cidadã em 2009, 62% é direcionado a Defensoria Pública, em especial casos ligados ao Direito de Família, que não se encontram dentro o recorte de trabalho dos núcleos, a exemplo de casos de separação, separação de bens, etc. No mais, apesar do pequeno percentual, se destaca os encaminhamentos ao Centro de Referência Clarice Lispector, no total de 7%. A proporção de encaminhamentos para o Centro de Referência Clarice Lispector, parceiro do Justiça Cidadã, vêm diminuindo (passou de 24% em 2008 para 7% em 2009), por conta das dificuldades vividas pela instituição (paralização do trabalho por alguns meses). Os demais encaminhamentos têm repartição nivelada devido à multiplicidade das entidades, a saber, o Centro de Conciliação, Mediação e Arbitragem do TJPE (4%), o Centro Integrado da criança e do adolescente, delegacias. Tal variedade de encaminhamento demonstra que a equipe do Projeto tem buscado sempre se adequar o mais precisamente possível à demanda que lhe é trazida.

2.4 INTERVENÇÃO JURÍDICO-FORMAL

O Projeto Justiça Cidadã utiliza a Mediação de conflitos e os meios extrajudiciais de resolução de conflitos, mas não por isso considerando-os os únicos meios ou os mais importantes. As formas extrajudicias de resolução de conflitos não se definem, no nosso entendimento, em oposição as formas tradicionais, ou seja, às do Poder Judiciário formal. Pelo contrário, a metodologia e a prática do Justiça Cidadã envolvem estas duas formas de resolução de conflito num diálogo constan

te. Assim, os casos considerados não mediáveis, como, por exemplo, os casos que envolvem complexas violações de direitos, como Violência Doméstica, são tratado via Ação Judicial.  Considerando que intervenções judiciais são atividades demoradas, o Gráfico  apresenta a quantidade de Ações propostas nos últimos 3 anos, decorrentes deste tipo de casos:
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         Gráfico 22 - Fonte: Banco de dados Gajop/ Justiça Cidadã
O aumento considerável de distribuição de ações no Poder Judiciário pode se explicar, por dois motivos. O primeiro deles é o número alarmante de casos de Violência Doméstica diagnosticados no Núcleo do Ibura, em específico. Neste sentido, destacamos a parceria realizada com o Centro de Referência Clarice Lispector, para quem se encaminha estes casos ao mesmo tempo em que se realiza a ação.  O segundo motivo é o acompanhamento dos acordos efetuados nos núcleos. É necessário ressaltar que, quando um acordo é descumprido de forma repetida, e que a mediação já não aparece mais como forma eficiente de resolução do conflito, este mesmo acordo é levado ao Poder Judiciário para que seu cumprimento seja garantido pelas vias formais de Justiça.

O número alto de ações, novas e antigas, que em conseqüência da morosidade do Poder Judiciário, continuam em tramitação, ocasiona uma grande demanda em termos de acompanhamento de processo e outras burocracias necessárias. O número de atendimento de acompanhamento de processo e entrega de documentos soma um total de 1610 atendimentos este ano. Isso sem contar os acompanhamentos efetuados por telefone pelos advogados dos núcleos, que chegam a um total de 931 atendimentos nos últimos 6 meses, o que nos permite estabelecer uma estimativa de cerca de 2000 atendimentos de acompanhamento de processos por telefone. 

2ª PARTE: Da Formação e Educação em Direitos

3.  FORMAÇÃO

Desde 2007, a formação continuada da equipe vem sendo uma atividade integrada à lógica do Projeto e um dos elementos fortalecedores do trabalho efetuado nos núcleos, preponderante na construção de uma prática de mediação sempre adaptada à estrutura complexa e interdisciplinar da abordagem do conflito através da mediação.

O ano de 2009 iniciou-se pelo processo de avaliação e planejamento das atividades para o decorrer do ano. Os meses seguintes foram dedicados a construção pela equipe de novos instrumentos de trabalho: harmonização dos instrumentos jurídicos, banco de dados. Deu-se então início às atividades de formação continuada a partir do mês de Maio:

· Maio: Minicurso com rodas de diálogo sobre violência/ Segurança Pública nos dias 08 e 15; Apresentação e discussão sobre casos concretos em mediação de conflitos trazidos pelos núcleos no dia 29.

· Junho: Capacitação para a I Conferência Estadual de Segurança Pública em conjunto com todos os programas do GAJOP– dias 05, 12,19 e 26 de junho - além de 03 de julho;

· Setembro-Outubro: Minicurso “Acesso ao Direito e à Justiça como Prevenção à Violência e aos Conflitos Familiares sob a Perspectiva dos Direitos Humanos” em 03 palestras

·  “Prevenção à violência”, Palestrante: Prof. Dr. Luciano Oliveira (UFPE) – dia 18/10
·  “Alienação Parental (conflito familiar)” Palestrante: Maria Valéria de Correia Magalhães (Psicóloga/Mediadora de Conflitos pelo CEMAP, especialista em psicologia jurídica e bacharel em direito) – dia 25/10

· “Adoção por homo-afetivos”; Palestrante: Élio Braz Mendes, Juiz da Infância e Juventude, Graduado em Psicologia – dia 02/10

· Novembro: Participação de toda a equipe no Seminário “Acesso à Justiça e Direitos Humanos”, ocorrido no dia 18 e promovido pelo GAJOP/Justiça Cidadã, em parceria com o Mestrado de Direito da Universidade Católica de Pernambuco. Palestrante : Luiz Roberto Cardoso Oliveira, professor doctor da UNB.
4. ATIVIDADES EXTRAORDINÁRIAS

A seguir listagem das atividades que não compunham as ações próprias/rotineiras de cada núcleo descentralizado e que foram desenvolvidas no decorrer o ano de 2009 e consideradas extraordinárias 

4.1 De intervenção na Comunidade

· Direitos nas Ruas

Dia 28 de novembro – Evento “Direitos nas Ruas” – com a participação do CRAS, do CAPS, do Movimento Gay Leões do Norte, do COMDIR (Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa do Recife), do Centro de Referência Clarisse Lispector, além de apresentações culturais (teatro sobre mediação de conflitos – Grupo “G ao Quadrado” e Grupo Musical “Zamboo”). 250 pessoas participaram do evento

· Mutirão para mediação de conflitos

Pensando em agilizar os atendimentos à população, o Projeto Justiça Cidadã realizou o “Mutirão Ibura”, no qual os técnicos de outros núcleos deram suporte ao Núcleo do Ibura e efetivaram-se atendimentos fora do horário normal de atendimento, tanto no período da tarde, quanto no período da manhã, antecipando a agenda, viabilizando maior rapidez e satisfação das necessidades dos munícipes: 24 mediações foram marcadas nos dias 10 pela manhã, e 11 expediente completo.

4.2 De ampliação / difusão de conhecimento

· Seminário “Acesso à Justiça e Direitos Humanos” em parceria com o Mestrado de Direito da Universidade Católica de Pernambuco – dia 18 de novembro. Os temas tratados neste semniário foram:

· Painel "Isonomia, Cidadania, Exclusão à Brasileira e Acesso à Justiça", com o palestrante Luís Roberto Cardoso de Oliveira (Professor da UNB e Doutor em Antropologia pela Harvard University)), tendo como debatedores Luciano Oliveira (Professor da UFPE e Doutor em Sociologia pela École des Hautes Études en Sciences Sociales) e Jayme Benvenuto (Professor e Coordenador do Mestrado em Direito da UNICAP e Doutor em Direito Internacional pela USP).

· Mesa Redonda "O Papel do Acesso à Justiça e a Importância do Reconhecimento para os Direitos Humanos", tendo como convidados Luís Roberto Cardoso de Oliveira, Rebeca Oliveira Duarte (Advogada e Mestre em Ciência Política, representando a Ong Observatório Negro) e Manoel Moraes (Mestre em Ciência Política e membro do MNDH).

· Pré-Lançamento da Revista “Justiça Cidadã – Uma Experiência de Mediação de Conflitos” durante a 1ª CONSEG, no Centro de Convenções Ulisses Guimarães, em Brasília/DF, e lançamento em Recife no dia 18 de novembro, na ocasião do Seminário “Acesso à Justiça e Direitos Humanos”, no Auditório do Mestrado, na Universidade Católica de Pernambuco. 
4.3 De participação em Seminários, palestras, encontros de alguns membros da equipe do Projeto Justiça Cidadã. 

· Participação de técnicos e estagiários do Projeto Justiça Cidadã na Semana da Infância– Conscientizando sobre os Direitos da Criança, no Centro Integrado da Criança e do Adolescente, ocorrido de 13 a 16 de Outubro.

· Seminário de psicologia jurídica – Psicologia em interface com a Justiça e Direitos Humanos, organizado pelo Conselho Regional de Psicologia 2ª Região, ocorrido no mês de outubro.

3ª PARTE: Repercussão e consolidação da atuação do Projeto em nível Nacional.

Introdução

Foi explicitando que muito embora a mediação de conflitos trabalhada no Projeto Justiça Cidadã tenha uma relação direta com a temática do Acesso à Justiça, não se pode esquecer que o direito à Justiça e à Segurança estão interligados e como tal devem ser analisados concomitantemente, à luz dos princípios norteadores dos Direitos Humanos, que a perspectiva do Projeto foi consolidada em caráter nacional. 

Dando-se a devida importância em abarcar as dimensões de gênero, raça e classe nos trabalhos desenvolvidos pelo Projeto Justiça Cidadã, em especial no cenário de morosidade e conservadorismo da justiça formal, dos resultados nem sempre satisfatórios e, ao mesmo tempo, da necessidade de responder às demandas sociais advindas da exclusão que sofre grande parte da população com relação aos direitos sociais básicos, optamos por privilegiar e aprofundar continuadamente um único meio alternativo de acesso à justiça, ou seja, a mediação de conflitos.

Apresentado que os Núcleos descentralizados não somente exercem sua função de assistência judiciária e divulgação de direitos, mas principalmente assumem a imagem do potencial de acesso à justiça dentro da comunidade, demonstrou-se claramente que uma ação cidadã norteada pelos Direitos Humanos é capaz de estimular uma política de segurança e prevenção da violência.

Foi assim que em 12 de Junho de 2009, a Revista Eletrônica do Instituto Brasileiro de Direito de Família – IBDFAM, publicou um artigo de autoria de Gustavo Henrique Baptista Andrade (diretor do IBDFAM-PE), onde o Projeto Justiça Cidadã é citado nos seguintes termos: : “Em uma das reuniões realizadas pelo IBDFAM-PE, ocorrida no último dia 19 de novembro, foi apresentada interessante experiência em mediação familiar, promovida pelo GAJOP - Gabinete de Assessoria Jurídica às Organizações Populares em convênio com a Prefeitura do Recife e denominada de ‘Justiça Cidadã’. Através deste projeto, que funciona nos núcleos de assistência judiciária do Município localizados em bairros populares, a mediação familiar se torna uma realidade palpável, com média de êxito de 70% dos casos solucionados sem a necessidade da interferência do Judiciário.”

Ademais, o Projeto Justiça Cidadã também rompeu as fronteiras do Estado de Pernambuco, sendo apresentado em palestra “A Experiência do Projeto Justiça Cidadã”, dentro de um painel sobre assessoria jurídica popular, no dia 08 de setembro, na Universidade Federal de Sergipe, para a Graduação do Curso de Direito daquela instituição, por Júlia Loonis, membro da Equipe de Acompanhamento/coordenação do Projeto.

Em especial, no âmbito da repercussão e consolidação da atuação do Projeto Justiça Cidadã, em nível Nacional, destaca-se a participação do Projeto, na Feira de Conhecimento em Segurança Pública com Cidadania, organizada pelo Ministério da Justiça, durante a 1ª Conferência Nacional de Segurança Pública – CONSEG, nos dias 27 a 30 de agosto, em Brasília/DF. A Feira de Conhecimentos caracterizou-se por uma forma diferenciada de tratar e expor o que se tem produzido e desenvolvido na área de Segurança Pública e prevenção da violência em todo o País. O paradigma da Feira foi o entendimento de que somente é possível oferecer uma segurança de forma democrática quando ela é construída a partir da participação social. O evento, composto por 40 iniciativas, públicas e privadas, das cinco regiões do País, foi uma excelente oportunidade de troca de conhecimentos/informações e, de materializar o que se tem feito no campo da segurança pública e prevenção da violência, além de apresentar a contribuição das ações selecionadas para um desenvolvimento de políticas públicas mais democráticas.

Assim, o Projeto Justiça Cidadã, estando entre as 40 iniciativas selecionadas e apresentando-se como a única selecionada no Estado de Pernambuco, consolida-se como uma boa prática em Educação em Direitos e Acesso à Justiça, agindo à luz dos Direitos Humanos, por meio da utilização da Mediação de Conflitos, para além de dirimir conflitos individuais, possibilitando o desenvolvimento de uma cultura de diálogo, agindo claramente no campo da prevenção da violência e da efetivação de uma cidadania plena e ativa.

O PROJETO JUSTIÇA CIDADÃ RESUMIDO EM NÚMEROS – AN0 2009

DEMANDA INICIAL

Demanda solicitante



824
Demanda solicitado




365

Demanda orientações (estimativa)

486

Total de pessoas atendidas (estimativa)

1.675

ATENDIMENTOS

Atendimentos demanda inicial


1.675

Retorno mediação (estimativa)


300

Mediações realizadas



647

Acompanhamento de processo

e entrega de documentos



1.610

Acompanhamento telefônico (estimativa)
2.000

Encaminhamentos




735

Total de atendimentos



6.967

Total de ações propostas



111

Ocorridas: 62% 





Canceladas: 28%

















Mediações Agendadas: 1.050 








� Neste relatório  não tem dados referentes ao atendimento do Provita. Neste sentido, buscamos preservar a instituição contra qualquer especulação. A respeito das testemunhas atendidas.


� Professor da Universidade Federal de Pernambuco e coordenador do Observatório Pernambuco de Políticas Públicas e Práticas Sócio-ambientais, uma instituição com relevantes contribuições científicas nos estudos sobre desigualdades.





� Anexo


� Informação disponível no site: � HYPERLINK "http://www.pco.org.br/conoticias/ler_materia.php?mat=13296" ��http://www.pco.org.br/conoticias/ler_materia.php?mat=13296� 


� Informação encontrada no site: � HYPERLINK "http://noticias.terra.com.br/brasil/interna/0,,OI3886301-EI7896,00-Lula+faltam+politicas+para+enfrentar+violencia+contra+jovens.html" ��http://noticias.terra.com.br/brasil/interna/0,,OI3886301-EI7896,00-Lula+faltam+politicas+para+enfrentar+violencia+contra+jovens.html�





1

